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                  Estado do Rio Grande do Sul             

ANEXO VI

MINUTA CONTRATO N.º 00/2019, REFERENTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA CONTRATAÇÃO DE AGENTES DE INTEGRAÇÃO QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, inscrito no CNPJ n.º 89.971.782/0001-10, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Brasil Antônio Sartori, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 218.137.440-68 e CI nº 3033511571 SSP-RS, residente e domiciliado neste município, doravante designado MUNICÍPIO; e, a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx estabelecida na Rua .......... nº 861 – Bairro .............. – no Município de ............../RS, CEP: .............., Fone/Fax: (55) ............. - (55)..............., neste ato representada por seu representante legal, o Sr. .................., brasileiro, casado, Superintendente Executivo, residente e domiciliado à Rua ...........................,..., nº .... – Bairro ..........., no Município de .................., /RS, CEP: ..................,, doravante designada EMPRESA, firmam o presente Contrato decorrente do Pregão Presencial n.º 13/2019, autorizado pelo Processo de Licitação nº 24/2019, nos termos da Lei nº 10.520 de 17.07.2002, do Regulamento aprovado pelos Decretos 3.555/2000 e 3.784/2001, da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, da Resolução nº 4, de 2 de Abril de 2015, da Lei complementar nº 123, de 14/12/2006, subsidiariamente a lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Processo é a contratação de empresa especializada que atue como agente de operacionalização de programa de estágio de estudantes, obrigatório ou não, objetivando o agenciamento e seleção de vagas para a realização de estágio curricular supervisionado para nível superior e nível médio, que visa propiciar complementação do ensino e da aprendizagem aos estudantes, constituindo-se em instrumento de integração entre teoria e prática, bem como de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho, mediante a seleção de alunos regularmente matriculados e com frequência em cursos de nível médio e nível superior, nos termos da Lei Federal nº 11.788/08, por um período de 12 (doze) meses, e, conforme especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I e edital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fazem parte inseparável do presente Contrato, o Edital do Processo de Licitação nº 24/2019 e seus Anexos, O Termo de Referência, bem como a Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO

A EMPRESA obriga-se a entregar o objeto deste Contrato tendo como local de referência para a execução dos serviços o endereço da sede do Município de Entre-Ijuís, segundo o que for solicitado pela Administração mediante o Setor de Recursos Humanos, após a assinatura do mesmo, obedecendo às normas e legislação pertinente, sem qualquer despesa ou remuneração ao MUNICÍPIO, assumindo a inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e pelos encargos previdenciários fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A EMPRESA obriga-se a receber nota de empenho e efetuar o fornecimento do objeto, no prazo estabelecido no Edital, e nas condições por ela propostas e aceitas pela Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo e local de entrega do objeto contratado, dar-se-á após a confirmação da contratação do agente através do Setor do RH do Município, com base nos procedimentos adotados conforme consta do Edital e do Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
a) Manter contatos com Instituições de Ensino público/privado celebrando Convênios específicos, contendo as condições e requisitos exigidos para a caracterização e definição dos estágios;

b) Divulgar, junto às Instituições de Ensino e meios de comunicação, quanto ao período, existência de vagas e perfil dos candidatos a serem selecionados;

c) Recrutar, cadastrar, selecionar e encaminhar ao órgão interessado os candidatos às vagas de estágio concedidas;

d) Efetuar todos os procedimentos legais ligados à contratação dos estagiários aprovados;

e) Preparar e encaminhar ao órgão interessado, para assinatura, os Termos de Compromisso de Estágio, no prazo 03 dias úteis após a solicitação daquele;

f) Caso haja algum impedimento ou falha na documentação do estagiário para a celebração do Termo de Compromisso de Estágio o Agente de Integração deverá primeiramente entrar em contato por meio telefônico com o MUNICÍPIO e informar o problema;

g) Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, bem como, providenciar o seguro contra acidentes pessoais, para o estagiário, na forma do artigo 5o, do inciso IV da Lei nº 11.788, desonerando o MUNICÍPIO dessa obrigação.
h) Encaminhar ou disponibilizar ao órgão interessado, mensalmente, listagem atualizada dos estagiários contratados, ou disponibilizar de qualquer outra forma essa informação;

i) Encaminhar, ou por qualquer outro meio disponibilizar, semestralmente, à Contratante o relatório de atividades;

j) Expedir ou disponibilizar de qualquer outra forma, por ocasião do desligamento do estagiário, o termo de realização do estágio, com a indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

k) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento;

l) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato, sem prévia anuência do órgão interessado;

m) controlar a assiduidade dos estagiários, perante as instituições de ensino;
n) Apresentar, durante toda a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, especialmente, encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

o) Comunicar ao órgão interessado qualquer alteração social ou modificação da sua finalidade ou da sua estrutura no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do arquivamento dos documentos no Cartório de Registro específico;

p) Atender imediatamente as determinações do representante do órgão interessado com vista a corrigir defeitos observados na execução do Contrato;

q) Manter o registro dos estagiários, devidamente atualizado, de acordo com as exigências da legislação em vigor.

r) Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

s) orientar o MUNICÍPIO, em especial os servidores responsáveis pela supervisão direta do estagiário, sobre os procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais, relativos ao programa de estágio; 

CLÁUSULA QUARTA - Da Competência e Obrigações do MUNICÍPIO
a) Identificar e quantificar as vagas de estágio a serem concedidas, conforme as respectivas condições e requisitos;

b) Obter da Secretaria de Administração, a autorização para o preenchimento de vagas de estágio mediante a verificação da paridade;

c) Possibilitar o acompanhamento do estágio junto a EMPRESA;

d) Concordar que a jornada de atividade do estágio seja compatível com o horário escolar do estagiário;

e) Encaminhar o relatório de atividades para a EMPRESA, após o visto do estagiário, caso solicitado;

f) Fornecer mensalmente a freqüência dos estagiários, para que possa ser efetuado cálculo do valor a ser pago referente às bolsas-estágio e auxílio-transporte;
g) Providenciar o pagamento mensal dos serviços contratados;

h) Determinar o horário de realização do estágio, bem como fiscalizar a perfeita execução dos mesmos;

i) Dar à EMPRESA as condições e prestar todas as informações necessárias a regular execução do Contrato;

j) Notificar a EMPRESA por qualquer irregularidade na execução do Contrato;

k) Manter o controle da identificação dos estagiários para acesso às dependências do MUNICÍPIO;

l) Notificar imediatamente a EMPRESA os casos de desligamento de estagiário;

m) Somente dar início ao estágio quando o Termo de Compromisso de Estágio estiver assinado por todas as partes envolvidas;

n) Proporcionar ao estagiário o local e as condições necessárias para o exercício das atividades de aprendizagem profissional, social e cultural, visando a sua integração no ambiente em que desenvolverá o estágio;

o) Assinar o termo de compromisso de estágio; 

p) Acompanhar o desempenho do estagiário, observando a correlação entre as atividades por ele desenvolvidas e aquelas definidas no plano de atividades;

q) Fixar o número de estagiários, respeitados os valores máximos permitidos pela legislação pertinente; 

r) Conceder a bolsa de estágio constante do Termo de Referência; 

s) Processar a folha de pagamentos e repassar os valores à EMPRESA para que seja efetuado o pagamento aos estagiários; 

t) Identificar e qualificar as oportunidades de estágio a serem concedidas; 

CLÁUSULA QUINTA: DAS PENALIDADES

Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administração, às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais que não resultem em prejuízo para a Administração; e
b) Em caso de não cumprimento dos serviços, ficará a EMPRESA, sujeita à Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, pela recusa injustificada em retirar este instrumento, podendo a Prefeitura tomar outras providências legais cabíveis, inclusive a rescisão contratual.

c) 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor global do contrato por dia útil de atraso injustificado no cumprimento dos prazos pactuados;
d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global deste contrato, no caso de inexecução total ou parcial deste contrato.

e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação por até 05 (cinco) anos.
f) Impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual por até 05 (cinco) anos;
g) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades são as previstas neste edital serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações;
PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas ou sanções impostas, transformadas em pecúnia, deverão ser recolhidas ao Município de Entre-Ijuís no prazo de cinco (05) dias, a contar da data da Notificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO:A Empresa contratada será passível da multa se:

a) apresentar documentação falsa;
b) fraudar a execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) fizer declaração falsa; ou 

e) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO QUARTO: Ficará caracterizada fraude na execução do contrato, quando a EMPRESA: 

a) elevar arbitrariamente os preços; 

b) entregar um bem ou serviço por outro; 

c) alterar substância, qualidade ou quantidade dos bem ou serviços prestados ao MUNICÍPIO; ou 

d) tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa à execução do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO: Ficará caracterizado comportamento inidôneo, quando: 

a) constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do MUNICÍPIO; 

b) atuação com interesses escusos; 

c) reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao MUNICÍPIO; 

d) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

e) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da execução do contrato; 

f) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio do MUNICÍPIO.

PARÁGRAFO SEXTO: A rescisão do contrato também se dará nos seguintes casos: 

a) permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão ou consequências letais; 

b) destruir ou danificar bens materiais ou documentos por culpa ou dolo de seus agentes;

c) transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Município; 

d) suspender ou interromper, total ou parcialmente, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os bens ou serviços contratados; 

e) manter estagiário sem qualificação para executar o fornecimento dos serviços contratados.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura por um período de doze (12) meses após sua execução podendo ser prorrogado conforme legislação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

O preço/taxa de administração pelo qual será contratado o objeto da presente licitação NÃO sofrerá qualquer tipo de reajuste durante sua vigência;
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O descumprimento total ou parcial do Contrato, ensejará sua rescisão, com as conseqüências contratuais previstas em lei, especialmente observado o artigo 14 do Decreto 3555/2000, bem como, no que couber, os termos dos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSÁVEIS DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Município de Entre-Ijuís, designa o servidor, Sr. Adriano Klaic, CPF nº 012.669.920-81, da Secretaria de Administração do Município de Entre-Ijuís, que acompanhará e fiscalizará a fiel observância da execução do contrato o qual anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o que for necessário à imediatas correções, substituições, danos, desídia ou qualquer outro fato que gere prejuízo ao erário e que não é condizente com o Edital, bem como das informações e cuidados necessários para o cumprimento do contratual.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A empresa, nomeia o Sr. (nome), (cargo/função), CPF nº ........................, Cédula de Identidade nº ............................, e-mail: ...................., como sendo o responsável pela Empresa para tomar as providências devidas para ajustes contratuais, bem como, promover o atendimento e solução de todas as demandas existentes entre o MUNICÍPIO e a EMPRESA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

041220002.20020000 – MANUT DAS ATIVIDADES DO GABINETE

03.01 - SEC. MUNICIPAL GERAL E DE ADMINISTRAÇÃO

041220002.2011000 - MANUT DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS

04.01 - SEC. MUNICIPAL DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

041220002.2016000 - MANUT DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS

05.01 - SEC. MUNICIPAL DA AGRICULTURA COMERCIO E INDÚSTRIA

041220002.2022000 - MANUT DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

06.01 - SEC. MUNICIPAL DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS

041220002.2037000 - MANUT DAS ATIVIDADES ADM DA SECRETARIA

07.02 - SEC. MUNICIPAL EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTES

041220002.2037000 - MANUT DAS ATIVIDADES DE ADMINST CULT, TURISMO E ESPORTE

08.01 - SEC. MUNICIPAL DA SAÚDE

103010801.2093000 - MANUT DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

09.01 - SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

082440902.2131000 - MANUT DAS ATIVIDADES DO CRAS

33.90.39.000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO

O valor total estimado do presente Contrato é de R$............(valor por extenso) , sendo este originado do percentual de .... por cento (...%) pelo empresa licitante.
a) O pagamento, decorrente dos Serviços, objeto desta licitação, será efetuado mediante depósito em conta corrente em nome da empresa vencedora, até o décimo (10º) dia útil do mês subsequente, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestado pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

b) Não será efetuado qualquer pagamento à Empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

c) Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos; e o valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

d) A Administração efetuará retenção na fonte, caso houver, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à licitante vencedora.

e) O pagamento efetuado não isentará o licitante das responsabilidades decorrentes do fornecimento.

f) A EMPRESA obriga-se a manter durante a execução do contrato, as condições de habilitação apresentadas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA NOVAÇÃO

A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos, a elas assegurados neste contrato e na lei em geral, e, a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos a disposição do MUNICÍPIO serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O objeto do presente contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 65, e se for o caso, poderá ocorrer o previsto no § 2º, inciso II, do Art. 65 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A EMPRESA deverá observar e cumprir com as obrigações constantes no Edital e Termo de Referência para o cumprimento fiel do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O MUNICÍPIO propiciará as condições acordadas para que a EMPRESA cumpra seu objetivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As partes contratantes declaram-se, ainda cientes e conformes com todas as disposições e regras atinentes a contratos contidas na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como todas aquelas contidas no edital de licitação, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento.
PARÁGRAFO QUARTO: Não será aceito em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das qualidade exigidas em lei e/ou conforme exigência pactuada no edital 
PARÁGRAFO QUINTO: Fica estabelecido que qualquer variação na forma de contraprestação ora ajustada, será efetuada mediante acordo escrito firmado por ambas as partes, o qual fará parte integrante deste instrumento, observada as alterações unilaterais permitidas à administração na forma do estipulado no inciso I do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados, firmam este Instrumento em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, que assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e legais. Em juízo e fora dele.

Entre-Ijuís/RS, xx  de Xxxxxxxxxxxxxxx de 2019.

	_______________________________

Município de Entre-Ijuís

Brasil Antonio Sartori

MUNICÍPIO
	_______________________________

Empresa XXXXX  LTDA

Representante Legal

EMPRESA


	___________________________________

TESTEMUNHA

NOME:

RG:
	__________________________________

TESTEMUNHA

NOME:

RG:
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